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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS, coletânea de trinta e um capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e direitos 
humanos; e estudos em direito civil e direito processual civil.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre constituição, 
democracia, presidencialismo de coalizão, perdão político, direitos e deveres individuais e 
coletivos, ativismo judicial, judicialização da saúde, liberdade de expressão, direitos da 
mulher, turismo reprodutivo, movimentos separatistas, direitos da criança, educação e 
acesso à justiça.

Em estudos em direito civil e processual civil são verificadas contribuições que 
versam sobre função social do contrato, responsabilidade civil, alimentos avoengos, adoção, 
alienação parental, multipropriedade, usucapião e arrematação judicial, arrendamento 
rural, demandas repetitivas e padrões decisórios.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo vem analisar os elementos 
proteção social e  atenção básica voltada à 
primeira infância presentes no Programa Criança 
Feliz no município de Conceição do Araguaia-
PA. O Programa Criança Feliz tem por objetivo 
promover o desenvolvimento integral das crianças 
na primeira infância, considerando sua família e 
seu contexto de vida, às crianças atendidas no 
programa. A pesquisa foi realizada no município 
de Conceição do Araguaia/PA que contém um 
numero expressivo de público criança em estado 

de vulnerabilidade por análise documental foi 
utilizada como método bibliográfico, que segundo 
Ludk e André (1986, p.99), “[...] constituiu uma 
técnica importante na pesquisa qualitativa, sendo 
complementadas informações obtidas por outras 
técnicas, desvendadas aspectos nova. Dada 
a importância dessa política pública chamada - 
Programa Criança Feliz, considerando a família 
e o contexto de vida e os aspectos da pandemia, 
A metodologia adotada na investigação permite 
classificar como exploratória e bibliográfica 
com análise de dados documentais internos do 
programa, visitação “in loco”  foram realizadas 
algumas conversas no âmbito do trabalho 
com as visitadoras que fazem o trabalho em 
campo,  Nessa visão, surgem os seguintes 
questionamentos, ressaltar a importância do 
programa no município e saber que medida a 
metodologia de visita domiciliar é um modelo 
de política pública e como contribui para o 
enfrentamento das vulnerabilidades sociais 
das famílias que são atendidas pelo programa 
garantindo assim os seus direitos. Contudo, 
discutir ações desta natureza no momento pós-
pandemia é oportuno, pois garante os direitos 
constitucionais. O objetivo é investigar como o 
programa é desenvolvido, a forma de um modelo 
de política pública assistencial e, como pode 
contribuir para desenvolvimento integral das 
crianças nos seus primeiros anos de vida, tendo 
em vista a redução dos contrastes sociais e 
econômicos, trabalhando assim, a sensibilidade 
e a consolidação do vínculo afetivo no âmbito 
familiar, garantindo os seus direitos. 
PALAVRAS-CHAVE: Atenção Básica, Direitos, 
Assistência e Família.
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ABSTRACT: This article analyzes the elements social protection and primary care aimed 
at early childhood present in the Happy Child Program in the municipality of Conceição do 
Araguaia-PA. The Happy Child Program aims to promote the integral development of children 
in early childhood, considering their family and their life context, to the children assisted in 
the program. The research was carried out in the municipality of Conceição do Araguaia/PA, 
which contains an expressive number of children in a state of vulnerability by documental 
analysis, which according to Ludk and André (1986, p.99), “[...] it was an important technique 
in qualitative research, complementing information obtained by other techniques, unveiling 
new aspects. Given the importance of this public policy called - Happy Child Program, 
considering the family and the context of life and aspects of the pandemic, The methodology 
adopted in the investigation allows classifying as exploratory and bibliographic with analysis 
of internal documentary data of the program, visitation “on site” was held some conversations 
in the scope of work with the visitors who do the work in the field,   In this view, the following 
questions arise, highlight the importance of the program in the municipality and know what 
measure the home visit methodology is a public policy model and how it contributes to coping 
with the social vulnerabilities of families that are served by the program thus guaranteeing their 
rights. However, discussing actions of this nature in the post-pandemic moment is timely, as it 
guarantees constitutional rights. The objective is to investigate how the program is developed, 
the form of a model of public care policy and, how it can contribute to the integral development 
of children in their first years of life, with a view to reducing social and economic contrasts, 
thus working, the sensitivity and consolidation of the affective bond in the family environment,  
guaranteeing their rights.
KEYWORDS: Primary Care, Rights, Care and Family.

1 | 	INTRODUÇÃO
O Programa Criança Feliz tem por finalidade atender a rede assistencial de proteção 

social básica voltada à primeira infância presentes no município de Conceição do Araguaia. 
Este tem referência internacional, de acordo com o representante do Fundo Internacional 
de Emergência das Nações Unidas (UNICEF) no Brasil, Florency Bauer, que ressalta que 
o programa é inovador e tem impacto real na sociedade. Com o agravante da pandemia 
observou-se um alto índice de fragilidade na comunidade. O Programa Criança Feliz 
atende  crianças na primeira infância, muitas delas são usuários do Auxílio Brasil antigo 
bolsa família, considerando sua família e seu contexto de vida. A Constituição Federal de 
1988 prevê: Proteção social básica, sendo um conjunto de serviços, programas, projetos 
e benefícios da Assistência Social, que visa prevenir situações de vulnerabilidade e risco 
social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários. 

Durante a crise sanitária provocada pelo Covid-19, observou se a fragilidade de 
muitas famílias que necessitavam de acompanhamento e assistência social, o trabalho que 
era realizado pessoalmente pelas visitadoras, começou a ser remoto por meio de watzap, 
as visitas que eram realizadas todas as semanas diminuiu para uma visita ao mês. Assim 
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dificultando o acesso e a leitura das necessidades. Pois elas estabelecem um contato 
direto com as crianças e gestantes viabilizando a assistência necessária.

O Presente trabalho tem como método conhecer “in loco” por meio de visitação e dar 
a importância necessária a essa política pública. Com análise documental utilizada como 
método, que segundo Ludk e André (1986, p.99), “[...] constituiu uma técnica importante na 
pesquisa qualitativa, seja, complementado com informações obtidas por outras técnicas de 
conversação com as visitadoras leituras de Guias, exemplares dentre outros”.

Nessa visão, surgem os seguintes questionamentos como ressaltar a importância 
do programa no município e levantar aspectos que motivem a implantação de um novo 
setor responsável para mapear as ações em prol de melhorias no território do município 
de Conceição do Araguaia. Em que medida a metodologia de visita domiciliar é um modelo 
de política pública e como contribui para o enfrentamento das vulnerabilidades sociais das 
famílias que são atendidas pelo programa. 

Contudo, discutir ações desta natureza no momento pós-pandemia é oportuno, pois 
garante os direitos constitucionais. Desse modo, a pesquisa tem a finalidade de promover 
informações, no intuito de contribuir para o desenvolvimento integral das crianças da 
primeira infância, em que se propõem ação na Gestão do Programa Criança Feliz – Primeira 
Infância, na rede de Assistência Social no município como ele é desenvolvido, a forma de 
um modelo de política pública assistencial visando à redução dos contrastes sociais e 
econômicos, trabalhando assim, a sensibilidade e a consolidação do vínculo afetivo no 
âmbito familiar, garantindo os seus direitos. 

2 | 	A ORGANIZAÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ - PCF NO MUNICÍPIO 
DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA

Durante a primeira infância, a criança passa por processos de desenvolvimentos 
importantes, que são influenciados pela realidade em que estão inseridas. Entre esses 
processos estão o crescimento físico, o amadurecimento do cérebro, a aquisição dos 
movimentos, o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem e a iniciação social e 
afetiva.  O Programa Criança Feliz é um importante serviço pois é o único programa que 
adentra as casas das famílias e vai até o berço familiar  captar informações diagnosticar e 
contribuir para o desenvolvimento humano. É um importante avanço nas políticas públicas 
voltadas para o início da vida, ao integrar ações de políticas de assistência social, saúde, 
educação, cultura, direitos humanos, entre outros.

O Programa Criança Feliz (PCF) foi instituído pelo Decreto Federal nº 8.869 de 05 
de outubro de 2018 e, no município de Conceição do Araguaia-PA em janeiro/2017. Após a 
assinatura do termo de aceite, foi instituído o Comitê Gestor do Programa Criança Feliz por 
meio do Decreto nº0138/2017 de 12 de julho 2017, alterado pelo Decreto Nº 0182/2021 no 
dia 23 de março de 2021. Tal programa tem como público alvo: as gestantes, as crianças 
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de até três anos e suas Famílias inseridas no Cadastro Único; crianças de até 6 (seis) anos 
e suas Famílias inclusas no Benefício de Prestação Continuada; crianças de até 6 (seis) 
anos, afastadas do convívio familiar em razão da aplicação de medida protetiva prevista 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. Dentre o público citado, no período da pandemia 
houve a inclusão de todas as crianças que por algum motivo perderam seus cuidadores, 
pai ou mãe.

O Município de Conceição do Araguaia, ao propor programa “Criança Feliz” por 
meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho SEMAH para 
crianças do CRAS SUL e NORTE, para atender e garantir proteção básica e especial cujos 
direitos forem violados e estejam em situação de risco social e pessoal, à exigir intervenção 
imediata. A Secretaria Municipal de Assistência Social é executora e principal mantedora 
da instituição.  

Por conta disso o agente visitador, realiza o atendimento social a partir do Cadastro 
Único acolhimento da criança na unidade, onde desenvolve estudo de caso, relatório 
social, visita domiciliar, encaminhamentos de saúde, educação, judicial, assistencial, 
além da organização dos prontuários de cada criança, em relação aos relatórios, situação 
processual, documentos pessoais e de saúde, registros de todos os procedimentos que 
envolvam a criança e a família. 

As principais atividades a serem desenvolvidas são: Elaboração, em 
conjunto com o/a coordenador (a) e demais colaboradores, do Projeto 
Político Pedagógico do serviço; acompanhamento psicossocial dos usuários 
e suas respectivas famílias, com vistas à reintegração familiar, apoio na 
seleção dos cuidadores/educadores e demais funcionários, capacitação e 
acompanhamento dos cuidadores/educadores e demais funcionários, apoio 
e acompanhamento do trabalho desenvolvido pelos educadores/cuidadores, 
encaminhamento, discussão e planejamento conjunto com outros atores 
da rede de serviços e das intervenções necessárias ao acompanhamento 
das crianças e adolescentes e suas famílias, organização das informações 
das crianças e adolescentes e respectivas famílias, na forma de prontuário 
individual, elaboração, encaminhamento e discussão com a autoridade 
judiciária e Ministério Público de relatórios semestrais sobre a situação de 
cada criança e adolescente, preparação, da criança / adolescente para o 
desligamento, mediação, em parceria com o educador/cuidador de referência, 
do processo de aproximação e fortalecimento ou construção do vínculo com a 
família de origem ou adotiva, quando for o caso. (CONANDA, 2009).  

Este profissional busca todas as possibilidades para que essa criança/adolescentes 
retorne à família natural.  O trabalho do assistente social do programa “Criança Feliz” e 
voltada também às famílias, visando o resgate dos vínculos fragilizados, para que o tempo 
de acolhimento se torne o mais breve possível este trabalha com a visão do visitador, que 
diz as fragilidades vistas in loco. 

É possível afirmar que, historicamente e na realidade atual, os maiores índices 
de abandono de crianças e adolescentes relacionam se a impossibilidades 
materiais da família para mantê-los em sua companhia objetivadas, geralmente 
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pela ausência de trabalho, renda, condições de acesso à educação, saúde, 
habitação, assistência social, lazer, bem como pela responsabilidade e 
responsabilização da mulher pelos cuidados e supostos descuidos com os 
filhos. (BAPTISTA; FAVERO; VITALE, 2008). 

A Gestão, do Município de Conceição do Araguaia/PA ao aderir o Programa Criança 
Feliz por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, cumpriu os critérios de acordo 
com o Manual de Gestão Municipal do PCF para a sua implantação, um deles e ter na 
cidade um Centro de Referência de Assistência Social, com um público mínimo de (cento e 
quarenta) indivíduos prioritários dentro do público alvo do programa atendido pelo CRAS. 
Dessa forma, foi possível realizar a adesão, pois a Secretaria de Assistência Social conta 
com toda a rede de apoio necessária para o trabalho intersetorial ser efetivado com maior 
facilidade, sendo eles Cadastro Único – cadastro de usuários; Centro de Referênciamento 
da Assistência Social e PCF – baixa complexidade, prevenção, Centro de Referenciamento 
Especializado da Assistência Social – média complexidade; Unidade de Acolhimento – alta 
complexidade, cuidado e acompanhamento. 

Assim, após a adesão foi elaborado um plano de ação e, criado o comitê gestor 
do PCF, cujo é responsável por planejar e articular as ações que atendem as demandas 
verificadas nos campos da Saúde, Educação e Cultura e Assistência. O programa acontece 
através de visitas domiciliares, buscando realizar ações e projetos dentro dos setores da 
rede SUAS. Nesse sentido, o contexto nos revela a importância da intersetorialidade das 
políticas sociais públicas para efetivação da Proteção Social, segmento de construção de 
um sistema em consonância integral preconizado no Estatuto da Criança e Adolescente 
(ECA) de 1990.

Em consequência disso, muitas crianças e as grávidas são institucionalizados, sendo 
o acolhimento uma das últimas medidas de proteção elencadas no art. 101 da ECA, continua 
sendo largamente aplicado às crianças em situação de abandono ou com dificuldades de 
convivência na própria família. Portanto o papel do agente neste momento, deve se dar 
de forma articulada, com os programas sociais destinados às famílias, cabendo muitas 
vezes, orientar, informar e encaminhar as famílias para a rede social de atendimento, bem 
como, manter contato com os programas sociais que atendem as crianças e as gestantes. 
O atendimento as famílias e crianças para proteção integral no municipal, sendo que este 
programa conta com uma equipe técnica formada pela assistente social, coordenadora, 
estagiárias de Serviço Social, psicólogas, pedagogas, além das monitoras. O programa é 
pautado no ECA, e deve lutar pela viabilização dos direitos dos usuários e fazer cumprir 
as referidas leis. Políticas Públicas bem estruturadas atendem o campo sócio educativo, 
para que promovam mudanças na trajetória de vida das crianças e de adolescentes, 
colocando-os em direção à autonomia, a superação das dificuldades impostas pelo sistema 
para que possam viver com dignidade, exercendo os direitos assegurados no Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Exige-se, para tanto, compromisso ético-político com os 
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valores democráticos e competência teórico-metodológica na teoria crítica, em sua lógica 
de explicação da vida social. 

Esses elementos, aliados à pesquisa da realidade, possibilitam decifrar 
as situações particulares com que se defronta o assistente social no seu 
trabalho, de modo a conectá-las aos processos sociais macroscópicos que 
as geram e as modificam. Mas, requisita, também, um profissional versado no 
instrumental técnico operativo, capaz de potencializar as ações nos níveis de 
assessoria, planejamento, negociação, pesquisa e ação direta, estimuladora 
da participação dos sujeitos sociais nas decisões que lhes dizem respeito, na 
defesa de seus direitos e no acesso aos meios de exercê-los (IAMAMOTO, 
2009). 

O desafio está posto e deve instigar a todos aqueles que se dispõe a afirmar 
direitos em uma sociedade tão desigual necessitamos mais do que nunca, lutar a favor das 
obrigações previstas pelo ECA em relação a esta nova política.  

Diante disso, é essencial para as famílias em estado de vulnerabilidade no município 
de Conceição do Araguaia, seja realizado um serviço com mais alcance menos burocrático, 
que atendesse com precisão as necessidades situação que foi agravada advinda da 
pandemia do Corona Vírus, tendo em vista que muitas dessas crianças e adolescentes já 
serem atendidas pela Unidade Acolhimento, setor este que faz parte da rede assistencial 
no município  pelo fato de possuírem o perfil necessário de acompanhamento do programa. 
Essas sim são inseridas por meio de medidas de proteção, as crianças em situação de 
abandono, maus tratos, abuso sexual ou com dificuldades de convivência na própria família. 
Portanto, a assistência social do município articula-se com outros órgãos na gestão como 
Conselho Tutelar, Centro de Refereciamento especializado e as secretarias de Educação 
e Saúde no intuito de orientar, informar e encaminhar as famílias para a rede social de 
atendimento, para manter contato com os programas sociais que atendem as crianças e 
gestantes.

3 | 	PERCURSOS METODOLOGICOS DAS VISITAS DOMICILIARES
O processo de visitas domiciliares é constituído pelos seguintes sujeitos: uma 

supervisora e enfermeira, um motorista e seis visitadoras. As visitas são realizadas 
periodicamente, limite de 34 famílias por cada visitadora, sendo duas visitas mensais para 
gestantes, visitas semanais para crianças de 0 a 3 anos inseridas no Cadastro Único, 
quinzenais até seis anos para crianças beneficiárias do BPC e afastadas do convívio 
familiar.

A metodologia da visita domiciliar no PCF baseia-se no Guia de Visita Domiciliar, 
cujo manual de orientação do visitador busca atingir o desenvolvimento do seu público, 
considerando que tais visitas devem ocorrer a [...]ação planejada e sistemática, com 
metodologia específica, conforme orientações técnicas, para atenção e apoio á família, o 
fortalecimento de vínculos e o estímulo ao desenvolvimento infantil. (BRASIL, 2019, p.33)
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Em 2020, a realidade do atendimento teve que ser adaptada ao contexto da covid-19 
para preservar a saúde das famílias e dos técnicos que realizam as visitas nas casas. 
Essas restrições não paralisaram o trabalho. São realizados relatórios e preenchimento de 
fichas com as atividades propostas para cada criança de acordo com a sua faixa etária. 
A Pactuação de atendimento é de 200 famílias, sendo necessário que estejam inseridas 
no sistema interno do Cadastro Único, em que é catalogada toda e qualquer informação 
referente ás famílias atendidas ou não pela rede de Assistência. As famílias atendidas no 
programa Criança Feliz, necessariamente não precisam ser beneficiárias do atual benefício- 
Auxílio Brasil, antigo Bolsa Família. Entretanto, necessitam apenas estarem inclusas no 
Cadastro Único, visto que a criança ao adquirir o Número de Identificação Social (NIS), é 
inserida no sistema do programa Criança Feliz. Durante as visitas realizadas às famílias, é 
perceptível por meio de observação e diálogos, a interação e desenvolvimento particular a 
cada criança atendida e assim avaliar a relação que existe entre os mesmos. Para ser um 
profissional visitador é necessário estar habilitado no sistema e realizar os cursos básicos 
na plataforma virtual do Ministério da Cidadania. 

O programa baseia-se no Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) e, de acordo 
com o documento, deve-se lutar pela viabilização dos direitos e deveres dos usuários 
do programa, fazendo cumprirem-se as referidas leis. O visitador contribui muito nesse 
trabalho, mas é necessário ter habilidades para lidar com as inúmeras questões, por serem 
as mais diversas possíveis, são elas: negligência, abuso sexual, violência, abandono, 
desnutrição, maus tratos, falta de higiene, entre outras.

Para isso, o processo formativo das equipes é assentado no Guia de Visitas 
Domiciliares (GVD) e no Método- Cuidados para o Desenvolvimento de Crianças (CDC). 
Ambos os processos, seguem as recomendações que “apresenta sugestões de ações e 
atividades a serem aplicadas junto às famílias com o objetivo de estimular e reforçar os 
fatores de proteção ao desenvolvimento infantil” (BRASIL, 2017, p.6).

É importante ressaltar, que o programa em tela desenvolve habilidades para lidar 
diretamente com as crianças em situação de vulnerabilidade. O intuito é criar uma relação 
de confiança das visitadoras do programa com as famílias e adentrar as casas, a fim de 
ajuda-los por meio da intersetorialização programas na Rede assistencial como o Programa 
de Atenção Integral à Família (PAIF). Sendo um conjunto de procedimentos e ações que 
possibilitem a prevenção de rupturas de laços familiares, e promove acesso a direitos e 
contribui para a melhoria da qualidade de vida das famílias.  O Programa dispõe de um veículo 
para a logística nas realizações das visitas, no decorrer destas são desenvolvidas ações 
com entregas de materiais pedagógicos e atendimento social. O trabalho das visitadoras, é 
preencher os formulários e realizarem os diagnósticos referentes ao desenvolvimento das 
crianças, no que se refere as habilidades físicas, motoras, cognitivas, social e emocionais. 



 
O direito e sua práxis Capítulo 15 205

4 | 	IMPLANTAÇÃO DE UM NOVO SETOR
Para demonstração dos serviços realizados faz-se necessário  um setor em vigilância 

socioassistencial para controle das ações executadas. Portanto, a realização deste serviço, 
conta com o trabalho de mapear e caracterizar o território com as diversas fragilidades, além 
de controlar o nível de desenvolvimento social.  A Vigilância Socioassistencial atualiza-se na 
Lei Orçamentária da Assistência Social (LOAS), como “um dos instrumentos das proteções 
da assistência social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social 
e seus agravos no território” (BRASIL, 2011 p.22.). Integrando uma das funções da política 
de Assistência Social materializada na gestão do Sistema Único de Assistência Social.

Destaca-se a relevância da Vigilância Socioassistencial como produto mensurável, 
cujo desafio consiste na sua implantação na rede de assistência para melhor gestão de 
serviços. Essa transformação acontece na medida em que as informações produzidas 
ganham sentido na condução da política pública na tomada de decisões e recondução de 
ações. Para que o atendimento a essas famílias seja o melhor possível, é necessária a 
disponibilização de instrumentos informatizados pela administração pública do município, 
seja por meio de um Tablet e/ou notebook com internet para cada visitadora. Assim, o 
processo de informações seria redirecionado mais rápido para a equipe gestora dentro da 
rede Assistencial. 

5 | 	CONCLUSÃO
Diante do exposto, e pertinente ressaltar que o programa Criança Feliz  de certo 

modo é “novo” tem poucos anos de vida no município mas, já se mostrou ser um importante 
instrumento de serviço social com aplicabilidades relevantes no sentido de atender à essas 
famílias levando orientações pertinentes ao desenvolvimento dos seus usuários e também 
por ser um programa de altíssimo nível de gestão pois programa  Criança Feliz alcança 
crianças no mundo inteiro,  possui uma realidade  dinâmica.

Assim é relevante atentar para a compreensão de que a Vigilância precisa ser 
implantada e manter estreita relação com as áreas diretamente responsáveis pela oferta 
de serviços às famílias atendidas para uma busca de resultados mais preciso facilitando a 
atenção e o cuidado na prestação do atendimento da criança onde se inicia desde a sua 
concepção, ou seja, na gravidez, pois todas as orientações realizadas servem como eixo 
mediador buscando o desenvolvimento. Vale dizer que esse novo setor na sua estruturação 
de recursos humanos trás um rol de profissionais específicos na busca de informações 
dentro do território municipal. O sistema que é usado tem a capacidade de elaborar 
planilhas, mapear o território e dizer onde está localizado o bairro mais vulnerável, com 
dados estatísticos mais precisos.

Desse modo, a Administração Pública do Munícipio busca criar relações com a família, 
reforça a garantia dos direitos, levando orientações de cuidados para o desenvolvimento 
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das famílias. Enfatizando com que essas crianças tenham uma infância saudável, feliz, 
protegida e que eles possam crescer com dignidade humana.
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